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Este Boletim contém informagdes sintéticas de decisdes proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicacéo de
relevancia sob o prisma jurisprudencial no periodo acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento
das decisBes mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberacéo,
bastando clicar no nimero do Acérd&o (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no nimero do Ac6rdéo).
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Acdérdao 2386/2014 Plenério (Administrativo, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Convénio e Congéneres. Responsabilidade do convenente. Entidade de direito privado.

“A pessoa juridica de direito privado destinataria de transferéncias voluntarias de recursos federais feitas com vistas
a consecucdo de uma finalidade publica responde solidariamente com seus administradores pelos danos causados
ao erario na aplicagao desses recursos.”

Acérdéo 2379/2014 Plenério (Embargos de Declaracéo, Relator Ministro Aroldo Cedraz)

Responsabilidade. Multa. Dosimetria.

O afastamento da responsabilidade, em grau de recurso, por algumas irregularidades, dentre outras que motivaram a
condenacdo inicial, ndo faz com que a redugéo do valor da multa tenha de ocorrer na mesma proporgdo matematica, pois as
irregularidades que motivaram a aplicagdo da multa podem n&o possuir a mesma gravidade.

Acdérdao 2385/2014 Plenério (Embargos de Declaracado, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Processual. Parte. Declaracé@o de pobreza.

A declaragdo de pobreza visando os beneficios da justica gratuita (Lei 1.060/50) ndo possui qualquer efeito pratico perante
o0 TCU, uma vez que ndo héa cobranga de custas relativas ao desenvolvimento dos processos autuados no Tribunal.

Acérdéo 2387/2014 Plenério (Representacéo, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Licitacdo. Servigo terceirizado. Atestados.

Em licitagBes de servigos de terceirizagdo de méo de obra, é admitida restricdo ao somatorio de atestados para a aferigdo da
capacidade técnico-operacional das licitantes, pois a execucao sucessiva de objetos de pequena dimensédo nédo capacita a
empresa, automaticamente, para a execug¢do de objetos maiores. Contudo, ndo cabe a restricdo quando os diferentes
atestados se referem a servicos executados de forma concomitante, pois essa situacéo se equivale, para fins de comprovacgéo
de capacidade técnico-operacional, a uma Unica contratacao.

Acordao 4783/2014 Primeira Camara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Pessoal. Quintos. Célculo.

A posterior alteragdo da funcéo exercida pelo servidor ndo implica a modificagdo do valor da funcéo ja incorporada como
quintos, tendo em vista a natureza juridica da vantagem, que tem por objetivo conferir estabilidade financeira aos ocupantes
de cargos em comissao e funges comissionadas, e a inexisténcia de amparo legal nesse sentido. Os quintos séo calculados
sobre a remuneracgdo da funcdo comissionada efetivamente exercida.
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Acdérdao 4784/2014 Primeira Camara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Responsabilidade. Pessoa juridica de direito privado. Firma individual.

No caso de firma individual ou empresério individual, os bens particulares respondem integral e solidariamente pelas dividas
decorrentes da atividade empresarial, ja que o empresario individual atua em nome proprio. Nas empresas individuais, ndo
se faz distingdo entre o patrimdnio da empresa e o da pessoa fisica do sécio Unico.

Acérdéo 4796/2014 Primeira Camara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira)

Pessoal. Restituicdo administrativa. Contraditério e ampla defesa.

As reposi¢cdes de valores ao erdrio relativas a montantes indevidamente recebidos por servidores publicos devem observar,
atendidos o contraditério e a ampla defesa, a sistematica estabelecida nos arts. 46 e 47 da Lei 8.112/90, aplicada a todos os
servidores publicos federais, sendo indevida a instauracéio de tomada de contas especial para casos da espécie.
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